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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 29/2013

de 28 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Luís Manuel Barreira de Sousa 
do cargo de Embaixador de Portugal em Díli.

Assinado em 11 de janeiro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de janeiro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 30/2013

de 28 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Luís Manuel Barreira de 
Sousa para o cargo de Embaixador de Portugal em Ban-
guecoque.

Assinado em 11 de janeiro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de janeiro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 31/2013

de 28 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 2.ª classe Manuel António Gonçal-
ves de Jesus para o cargo de Embaixador de Portugal 
em Díli.

Assinado em 11 de janeiro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de janeiro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.º 9/2013
de 28 de janeiro

Aprova o regime sancionatório do setor energético, transpondo, 
em complemento com a alteração aos Estatutos da Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos, as Diretivas n.os 2009/72/
CE e 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de julho de 2009, que estabelecem regras comuns para o 
mercado interno da eletricidade e do gás natural e revogam as 
Diretivas n.os 2003/54/CE e 2003/55/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de junho de 2003.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime sancionatório 
do setor energético, transpondo, em complemento com a 
alteração aos Estatutos da Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE), as Diretivas n.os 2009/72/CE e 
2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 
de julho de 2009, que estabelecem regras comuns para o 
mercado interno da eletricidade e do gás natural e revogam 
as Diretivas n.os 2003/54/CE e 2003/55/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2003.

Artigo 2.º
Competência e poderes sancionatórios

1 — Compete à ERSE processar e punir as infrações 
administrativas à legislação que estabelece as bases dos 
setores da eletricidade e do gás, incluindo a produção a 
partir de fontes de energia renováveis, e respetiva legis-
lação complementar e regulamentação, às demais leis e 
regulamentos cuja aplicação ou supervisão lhe compete, 
bem como às resultantes do incumprimento das suas pró-
prias determinações, sempre que tipificadas como con-
traordenação no presente regime sancionatório ou na lei.

2 — Incumbe ainda à ERSE participar às autoridades 
competentes as infrações a leis ou regulamentos de que 
tome conhecimento no desempenho das suas funções.

3 — Estão sujeitas ao poder sancionatório da ERSE todas 
as entidades intervenientes no Sistema Elétrico Nacional 
(SEN) e no Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN) que 
exerçam atividades sujeitas à regulação da ERSE, nos ter-
mos dos respetivos Estatutos, da legislação que estabelece 
as bases dos referidos setores, de legislação complementar 
e da respetiva regulamentação, bem como da demais legis-
lação nacional e comunitária aplicável, cujas aprovação, 
aplicação e supervisão sejam da competência da ERSE.

Artigo 3.º
Processamento de denúncias

1 — A ERSE procede ao registo de todas as denúncias 
que lhe forem transmitidas, procedendo à abertura de pro-
cesso de contraordenação se os elementos referidos na 
denúncia assim o determinarem.

2 — Sempre que a ERSE considere, com base nas in-
formações de que dispõe, que não existem fundamentos 




